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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES E 
ORGANIZAÇÃO

Administração vem do latim administrare, que 
significa direcionar ou gerenciar negócios, pessoas e 
recursos, tendo sempre como objetivo alcançar metas 
específicas. A noção de gestão de negócios está intima-
mente ligada com o ramo de Direito Administrativo.

Estudar o direito administrativo não é uma tarefa 
fácil. Isso porque o direito administrativo brasileiro 
apresenta dois pontos específicos que demonstram 
certa dificuldade no seu estudo. 

O primeiro ponto diz respeito a falta de codifica-
ção do Direito Administrativo. No Brasil, não existe 
um “Código de Direito Administrativo”. Os ramos jurí-
dicos codificados possuem um conjunto de normas 
apresentados/ordenados em uma linha lógica, o que 
facilita o seu estudo. Todavia, existem Leis, Decretos, 
Instruções Normativas, Portarias, enfim, existem uma 
multiplicidade de instrumentos legais, e é tarefa do 
profissional do Direito conhecer e buscar esses instru-
mentos dentro de todo o ordenamento jurídico do País.

Outro ponto que dificulta o estudo desse ramo jurí-
dico é o fato de que há uma enorme quantidade de 
legislação com conteúdo de direito administrativo. Isso 
se deve a própria lógica do sistema federalista, uma vez 
que os Estados possuem autonomia para criar as pró-
prias leis. Assim, as normas de Direito Administrativo 
podem apresentar-se em vários âmbitos da Federação, 
o que a torna ainda mais difícil de ser compreendida.

Esses são os principais pontos de dificuldade de 
estudar esse ramo do Direito. Todavia, isso não signi-
fica que é uma tarefa impossível. O ramo de Direito 
Administrativo, no Brasil, conta com um ponto posi-
tivo: a doutrina e a jurisprudência são, também, bas-
tante vastas e muito bem detalhadas. É por isso que 
os estudos de Direito Administrativo e as questões 
de concurso público, a princípio, buscam dar maior 
enfoque em conceitos, teorias, enfim, enfoca bastante 
o aspecto teórico, muito mais do que o prático.

Assim, precisamos compreender as noções básicas 
de Direito Administrativo, o que significa definir a ele 
um conceito, determinar sua natureza, estabelecer 
seu objeto, e também as fontes de onde se origina.

A doutrina possui divergências quanto ao concei-
to de Direito Administrativo. Enquanto uma corrente 
doutrinária define Direito Administrativo tendo como 
base a ideia de função administrativa, outros prefe-
rem destacar o objeto desse ramo jurídico, isso é, o 
Estado, a figura pública composta por seus órgãos e 
agentes. Há também uma terceira corrente de dou-
trinadores que ao conceituar Direito Administrativo, 
destacam as relações jurídicas estabelecidas entre as 
pessoas e os órgãos do Estado.

Embora haja essa diferença de posições na doutri-
na, não há exatamente uma corrente predominante. 
Todos os elementos apontados fazem parte do Direito 

Administrativo. Por isso, vamos conceituá-lo utilizan-
do todos esses aspectos em comum.

Podemos definir Direito Administrativo como o 
conjunto de princípios e regras que regulam o exercí-
cio da função administrativa exercida pelos órgãos e 
agentes estatais, bem como as relações jurídicas entre 
eles e os demais cidadãos.

Não devemos confundir Direito Administrativo 
com a Ciência da Administração. Apesar da nomen-
clatura ser parecida, são dois campos bastante distin-
tos. A administração, como ciência propriamente dita, 
não é ramo jurídico. Consiste no estudo de técnicas e 
estratégias de controle da gestão governamental. Suas 
regras não são independentes, estão subordinadas 
às normas de Direito Administrativo. Os concursos 
públicos não costumam exigir que o candidato tenha 
conhecimentos de técnicas administrativas para res-
ponder questões de direito administrativo, mas reque-
rem que conheçam a Administração como entidade 
governamental, com suas prerrogativas e prestando 
serviços para a sociedade.

No momento, estamos nos referindo ao Direi-
to Administrativo, que é o ramo jurídico que regula 
as relações entre a Administração Pública e os seus 
cidadãos ou “administrados”. Administração Pública 
é uma noção totalmente distinta, podendo ter uma 
acepção subjetiva e orgânica, ou objetiva e material.

Na sua acepção subjetiva, orgânica e formal, 
a Administração Pública confunde-se com a própria 
pessoa de seus agentes, órgãos, e entidades públicas 
que exercem a função administrativa, o que signifi-
ca que somente algumas pessoas e entes podem ser 
considerados como Administração Pública. É, por isso, 
uma acepção que tende a restringir sua definição.

Já na sua acepção objetiva e material da pala-
vra, podemos definir a administração pública (alguns 
doutrinadores preferem colocar a palavra em letras 
minúsculas para distinguir melhor suas concepções), 
como a atividade estatal de promover concretamente 
o interesse público. O caráter subjetivo da administra-
ção é irrelevante, pois o que realmente importa não 
é a pessoa, e sim a atividade que tal pessoa executa. 
É, por isso, uma acepção mais abrangente, pois qual-
quer pessoa que venha a exercer uma função típica 
da Administração será considerada uma pessoa que 
integra a mesma. 

Todo Estado de Direito deve conter algumas carac-
terísticas essenciais:

 z Ter uma Constituição: a Constituição é a base de 
todo o ordenamento jurídico do Estado de Direi-
to e sua principal função é a de atribuir direitos, 
liberdades e garantias para os cidadãos, de modo 
que o Estado se absteria de agir de modo a pre-
judicar esses direitos. Houve um crescimento das 
constituições escritas. Outro aspecto importante 
das constituições é que elas devem ser rígidas, o 
que significa que a sua possibilidade de alteração 
deve advir de um processo bastante longo e com-
plexo. Óbvio, se a Constituição é a base de todas as 
outras Leis, então o seu processo de alteração deve 
ser mais difícil do que o processo de alteração de 
uma lei comum; 

 z Separação dos Poderes: Outro ponto que está 
presente em todo Estado de Direito é que o Poder 
do Estado não se encontra concentrado em uma 
pessoa/órgão, mas ele está dividido em Funções ou 
Poderes distintos. O modelo mais aceito da Separa-
ção dos Poderes, e que é o mais utilizado, é a teoria 
de Montesquieu, que busca separar o Poder Estatal 
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em três vertentes, ou Funções. Uma função é encar-
regada de criar as leis que vigoram no País (Poder 
Legislativo), outra função tem o dever de promo-
ver a fiel execução das leis, bem como de gerir os 
negócios em que o Estado faz parte (Poder Execu-
tivo). Por último, há uma terceira função, encar-
regada de dirimir os conflitos e as controvérsias 
presentes dentro da sociedade (Poder Judiciário);

 z A legalidade como princípio fundamental: a 
ideia de que todos devem respeitar a vontade da 
Lei está contida na Declaração de Direitos Indi-
viduais do Homem e do Cidadão. Trata-se de um 
documento de origem francesa muito importante, 
pois ele confere a todos os indivíduos (e não só ao 
povo francês), uma maior proteção contra os atos 
abusivos do Estado. Pelo princípio da legalidade, 
o Estado só pode agir nos termos da Lei, porque é 
esta que lhe dá forma e lhe confere seus Poderes.

Importante!
Dissemos que o modelo mais aceito da Separa-
ção dos Poderes é o modelo disposto na Teoria 
de Montesquieu. Todavia, ele não foi o primeiro 
a apresentar a ideia de separar o Poder Estatal 
em diferentes Funções. Essa é uma noção errô-
nea que pode aparecer em uma questão de pro-
va como “pegadinha”. Podemos encontrar outras 
metodologias de Separação do Poder presentes 
nas obras de Aristóteles, por exemplo.

O direito administrativo brasileiro possui como 
uma maior fonte de inspiração o direito alemão, pois 
em ambos os Países a jurisdição é una, é uma coisa 
só, e apesar do processo administrativo coexistir com 
o processo judicial, somente o último é capaz de pro-
ferir decisões que transitam em julgado. Isso signifi-
ca que todas as questões administrativas podem ser 
apreciadas na esfera judicial sempre que o processo 
administrativo não se mostrar suficiente para atender 
às demandas da sociedade. 

Utiliza-se bastante a noção de segurança jurídica 
para impedir que os atos da Administração possam 
intervir com os direitos e garantias dos cidadãos. A 
segurança jurídica, no Brasil, é um princípio de Direi-
to Administrativo, pois as decisões emitidas na esfera 
administrativa, ou até mesmo as decisões proferidas 
pelo Poder Judiciário, não podem prejudicar o ato 
jurídico perfeito, o direito adquirido, bem como a 
matéria que já foi objeto de discussão em outro pro-
cesso (coisa julgada). 

NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS

Natureza Jurídica do Direito Administrativo

Determinar a natureza jurídica de um ramo do 
Direito significa, de modo geral, estabelecer em qual 
grupo ele pertence. Podemos classificar os ramos de 
Direito brasileiro em dois grandes grupos: os ramos 
de Direito Público e os de Direito Privado. Quanto à 
natureza jurídica, não há dúvida de que o Direito 
Administrativo é ramo de Direito Público. Isso por-
que o Direito Administrativo regula as atividades esta-
tais na gestão de seus negócios, recursos e pessoas. A 

1 MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo. 8ª Edição. São Paulo: Saraiva, 2018.

simples presença do Poder Público faz com que ele 
não se enquadre no grupo do Direito Privado, que são 
os ramos jurídicos cujas regras disciplinam as ativida-
des dos particulares.

FINALIDADE DO DIREITO ADMINISTRATIVO

A determinação de um objeto de estudo do Direito 
Administrativo possui grande importância para a sua 
conceituação, bem como para estabelecê-lo como um 
ramo jurídico autônomo. Em sua obra1, o jurista e pro-
fessor Alexandre Mazza aponta que várias correntes 
surgiram na tentativa de criar um conceito próprio de 
Direito Administrativo, bem como a definição de seu 
objeto. Essas correntes são:

 z Corrente legalista: o Direito Administrativo seria 
o conjunto de normas administrativas existente 
dentro do país. Tal critério é bastante reducionis-
ta, porque ele desconsidera a atuação da doutrina, 
que é muito importante para identificar princípios 
desse ramo jurídico;

 z Corrente do Poder Executivo: é o critério que 
identifica o Direito Administrativo como o con-
junto de normas que disciplinam a atuação do 
Poder Executivo. Também não é aceito, uma vez 
que ignora o fato de que os órgãos dos Poderes 
Legislativos e Judiciários também exercem fun-
ções administrativas (funções atípicas), bem como 
alguns particulares por meio da delegação de com-
petências, como é o caso dos concessionários e 
permissionários; 

 z Corrente das relações jurídicas: é a corrente que 
destaca o Direito Administrativo como a disciplina 
das relações jurídicas estabelecidas entre a Admi-
nistração Pública e o particular. Todavia, essa não 
é uma característica única e singular do Direito 
Administrativo: outros ramos de Direito Público 
possuem relações semelhantes;

 z Corrente do serviço público: para esses doutrina-
dores, o que evidencia o Direito Administrativo é o 
fato dele ter como objeto a disciplina dos serviços 
públicos. Atualmente esse critério também é insa-
tisfatório, uma vez que o papel da Administração 
Pública evoluiu de forma que passou a desempe-
nhar atividades que não podem ser consideradas 
como prestação de serviço público; 

 z Corrente teleológica: o Direito Administrativo 
deve ser conceituado a partir da ideia de que cer-
tas atividades desempenhadas devem alcançar um 
fim administrativo. Muito pouco utilizado, pelo 
fato de que muitas vezes há grande dificuldade 
em estabelecer qual é, exatamente, a finalidade do 
Estado; 

 z Corrente negativista: pelo fato de ser uma árdua 
tarefa, muitos autores decidem utilizar critério 
negativo ao conceituar Direito Administrativo, 
definindo que pertence a esse ramo do Direito 
todas as questões que não pertencem a nenhum 
outro ramo jurídico. Esse critério por exclusão 
é bastante frágil e pobre e, por isso, não é muito 
utilizado;

 z Corrente funcional: é o critério predominante 
entre os demais doutrinadores administrativos no 
Brasil. Ele define o Direito Administrativo como o 
ramo jurídico que estuda o aspecto legal da função 
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administrativa, independentemente de quem este-
ja encarregado de exercê-la (Administração Públi-
ca, Poder Legislativo, concessionário etc). 

Com base no critério funcional, convém fazer uma 
divisão do objeto do Direito Administrativo. Assim, 
o objeto imediato do Direito Administrativo são os 
princípios e regras que regulam a função adminis-
trativa. Por outro lado, temos como objeto mediato 
do Direito Administrativo a disciplina das atividades, 
agentes, pessoas e órgãos que compõem a Administra-
ção Pública, o principal ente que exerce tal função.

NOÇÃO GERAL DE PRINCÍPIO

Por motivos didáticos, costuma-se dividir as nor-
mas cogentes em regras e princípios. Regras são nor-
mas cogentes que traduzem um comando direto, são 
criadas pelo legislador (portanto, são positivadas), 
e são utilizadas para a solução de casos concretos e 
específicos. Os princípios, por sua vez, delimitam os 
valores fundamentais de um ramo do direito, pos-
suem conteúdo muito mais abrangente. São conside-
rados mais importantes, dado o seu caráter geral e 
abstrato. Os princípios são descobertos pela doutrina, 
através da análise das regras, retirando os aspectos 
concretos desta. O legislador, dessa forma, tem um 
papel indireto na criação dos princípios.

Apesar das diferenças mencionadas, é indiscutível 
que os princípios e as regras são normas que apresen-
tam força cogente máxima. Porém, como os princípios 
possuem valores fundamentais de um ramo jurídico, 
são considerados hierarquicamente superiores. Vio-
lar uma regra é um erro grave, mas violar um prin-
cípio é erro gravíssimo: é cometer ofensa a todo um 
ordenamento de comandos.

DOS PRINCÍPIOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Os princípios de Direito Administrativo são, 
assim, os princípios que atuam como diretrizes sistê-
micas do próprio regime jurídico-administrativo. Os 
princípios que regem a atividade da Administração 
Pública são vastos, podendo estar explícitos em nor-
ma positivada, ou até mesmo implícitos, porém deno-
tados segundo a interpretação das normas jurídicas. 
Temos, assim: princípios gerais de Direito Adminis-
trativo, os princípios constitucionais, e os princípios 
infraconstitucionais.

Princípios Gerais de Direito Administrativo

Os princípios gerais de Direito Administrativo, 
são os princípios basilares desse ramo jurídico, sen-
do aplicáveis ante ao fato de a Administração Públi-
ca ser considerada pessoa jurídica de direito público. 
São princípios implícitos, uma vez que eles não preci-
sam estar expressos na legislação para que a doutri-
na aceite sua existência, afinal, sem esses princípios 
a Administração não poderia funcionar direito. São 
dois: o princípio da supremacia do interesse público, e 
o princípio da indisponibilidade do interesse público.

O princípio da supremacia do interesse públi-
co é o princípio que dá os poderes e prerrogativas à 
Administração Pública. A supremacia do interesse 
público sobre o privado é um aspecto fundamental 
para o exercício da função administrativa. Podemos 
citar como exemplo a desapropriação de um imóvel 

pertencente a um particular: o particular pode ter 
interesse em não ter seu bem desapropriado, ou achar 
o valor da indenização injusto, mas ele não pode ter 
interesse em extinguir o instituto da expropriação 
administrativa. Trata-se de um instituto que deve 
existir, independentemente da sua vontade. 

Mas se o Estado apenas tivesse prerrogativas, com 
certeza ele agiria com abuso de autoridade. É por isso 
que ao Estado também lhe incumbe uma série de 
deveres, fundadas pelo princípio da indisponibilida-
de do interesse público. Tal princípio pressupõe que 
o Poder Público não é dono do interesse público, ele 
deve manuseá-lo segundo o que a norma lhe impõe. 
É por isso que ele não pode se desfazer de patrimô-
nio público, contratar quem ele quiser, realizar gas-
tos sem prestar contas a seu superior, etc. Tais atos 
configuram em desvio de finalidade, uma vez que o 
objetivo principal deles não é de interesse público, 
mas apenas do próprio agente, ou de algum terceiro 
beneficiário.

Princípios Constitucionais da Administração Pública 

São os princípios expressos, previstos no Texto 
Constitucional, mais especificamente no caput do art. 
37. Segundo o referido dispositivo:

“A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publici-
dade e eficiência”.

Assim, esquematicamente, temos os princípios 
constitucionais da:

 z Legalidade: fruto da própria noção de Estado de 
Direito, as atividades do gestor público estão sub-
missas a forma da lei. A legalidade promove maior 
segurança jurídica para os administrados, na 
medida em que proíbe que a Administração Públi-
ca pratique atos abusivos. Ao contrário dos parti-
culares, que podem fazer tudo aquilo que a lei não 
proíbe, a Administração só pode realizar o que lhe 
é expressamente autorizado por lei;

 z Impessoalidade: a atividade da Administração 
Pública deve ser imparcial, de modo que é vedado 
haver qualquer forma de tratamento diferenciado 
entre os administrados. Esse princípio apresenta 
algumas vertentes que são importantes conhecer. 
A primeira diz respeito à finalidade: há uma for-
te relação entre a impessoalidade e a finalidade 
pública, pois quem age por interesse próprio não 
condiz com a finalidade do interesse público. A 
outra vertente diz respeito a pessoa do adminis-
trador, pois a atividade administrativa é conside-
rada de seus órgãos e pessoas jurídicas, e nunca de 
seus agentes; pessoas físicas. Esse é o fundamento 
da chamada “Teoria do Órgão”. Por causa disso, é 
vedada a possibilidade do agente público de utili-
zar os recursos da Administração Pública para fins 
de promoção pessoal, conforme aponta o § 1º do 
art. 37 da CF/1988;

 z Moralidade: a Administração impõe a seus agentes 
o dever de zelar por uma “boa-administração”, bus-
cando atuar com base nos valores da moral comum, 
isso é, pela ética, decoro, boa-fé, e lealdade. A 
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